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Pergunta com pedido de resposta escrita E-005192/2014 

à Comissão 
Artigo 117.º do Regimento 

Marisa Matias (GUE/NGL) e Alda Sousa (GUE/NGL) 

Assunto: Parque de Ciência e Inovação (PCI) nas margens da Ria de Aveiro (Portugal) 

Na zona de Aveiro, pretende-se construir de raiz uma nova zona industrial – o Parque de Ciência e 
Inovação (PCI) – que ficará localizada nas margens da Ria de Aveiro, uma zona húmida das mais 
importantes da Europa, e que, segundo os promotores, será financiada em 80% por fundos 
comunitários, apesar de ser público que a União Europeia não financia projetos que ocupem solos 
agrícolas. 

  

Este assunto foi exposto por nós em perguntas anteriores (E-000362/2012 e E-012694/2013). 
Todavia, chegou-nos entretanto uma nova informação que remete para o abuso das autorizações 
concedidas para a alteração da utilização de solos situados na Reserva Agrícola Nacional (RAN). 
Esta situação/fraude tem como objetivo dotar uma empresa (PCI-SA – uma parceria público-privada 
criada para o efeito) que nada possui, de bens imóveis com um enorme potencial de valorização, 
através da compra ou da expropriação de mais de 30 hectares de terras agrícolas em produção. 
Acontece que esses solos, classificados pela RAN como terras de classe A1 (unidades de terra com 
aptidão elevada para o uso agrícola genérico), são precisamente onde se pretende construir o Parque 
de Ciência e Inovação – ou seja, solos que serão destruídos, caso nenhuma entidade trave a sua 
construção na localização prevista. 

1. Conscientes de que a Comissão não responde perante violações à legislação da RAN, já que 
não constitui uma área da sua competência, não entende a Comissão que também existe aqui 
um incumprimento da Diretiva 2004/35/CE, relativa à responsabilidade ambiental em termos de 
prevenção e reparação de danos ambientais? 

2. Em resposta à nossa mais recente pergunta sobre o tema, a Comissão comunicou-nos que iria 
ser informada pelas autoridades portuguesas, até final de janeiro último, sobre novos 
desenvolvimentos deste caso. Que esclarecimentos nos pode dar, agora que dispõe dessa 
informação? 

3. Na mesma resposta, informou-nos também que estaria a avaliar queixas que alegavam uma 
aplicação incorreta da legislação ambiental da UE. A que conclusões chegou a Comissão? 

4. Continua a considerar aceitável a escolha do local para o Parque de Ciência e Inovação e a 
considerar este projeto elegível para cofinanciamento? 

 


